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(APENSOP,A N' 12L000383/2015)
LN±&BBS8ADO:CODEPLAN
A88Ult'.tO: PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO
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JlMJllI'TA: COMPAlI'lIIA DJI PLAlIIlIJAM]I1I'M DO

D18"l'1lITO I'lIDJlBAL/OODJlPLAlIr. DOGBAVA DJI

nJlSLIGAlllDllITO VOLUII'l'ÁBIO DrSH:t'olDo nu

BlISOLUÇÃO NR 14'1 /8018, DA DDm'1'OBIA

COLllGlADA DA JlMPBII8A. PBOP08~A DJI DBKO

ADITIVO VIBAlI'DO A IlI'CLUlB, II'A CLlllII'rJlLA

ABl1A1ITamA "LO PDV, OS OCJ1JPAlIr.rIIS nB

lIMPRllGOS BM OOMlSsAO lIM 1IIXTIlI'\IÃ0/JlOlI.

I. PARIIOlIB Ir 840/8018 -PBOPlIS/PGDP. A

ITlIBAfiVA JUllI8PRUD:lII'OIA DO 'l'ST )I DO 'I'B'1'DA

10' UGIÃo APOBTA 11'0 SBlIITIDO DJI QUlI OS

lIMPIlIIGADOS IUI coMISsAo sAo DIUIIlI8fvBu AD

lV02'Ulll', lV'Ao POSSUIlUDO DIIllIITO A QU.ALQv.B.

TIPO nB COKPJUll'uçAo DJlOO:a:a:.lft'II DA

UJlSPIIDmA (V,. B., AVISO PBÍIVIo • KUL'I'A DJI 40IJIi

aOBRII 08 DJlPÓ8ITOS DOpaTa).

rr, . PARA QUII SlIJA P088tvBr. A ADlIsAo DlI

OC1JPAlIITJIS DJI JlClI AO PDV/OOD:.l'L&R, • CASO

ASSIM: JULGUB OPOBT'UlIO • OOJl"V1lJlOJlIITB A

GOVlIBIIfAll'ÇADO D18TBITO PlIDlIllAL, lI'lIOlIssAmo

SJlJA DJ'CLumA JlSSA P0881B1LJD.auJl lI'A ».01'8iO

IJR 01/2018, DO ooMI'rlrl DJI ~"AJI'9A DJI

:nIS80AB, Dl'S'l'Bu..Jn!Q QU:JIDB.VIBÁ DJI BABJI
I Q \PABAA PBlITlIlI'DmA ALTlIBAC}AoDA BlI80LUC}AOIr 'iJ"
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10&7/80111 DA D:m..TOBIA OOLJIGI&DA DA OOD~,

COM: 08 DJIVlDOB AJUS'DIS VJ8AlIDO Á mtC:Lvs.i.o, A

RSBA CLIBlV'nILA RSPBcínCA, DB QUALQUBll

DIBlIIr.rO SOBU v:.BBA8 USCIS6B.IA8

COIIP"8ATÓBIAB B.AMBOS 08 lIfOJIKA'DV08.

,d'J 11" 1SJ; _
'-,..,"'.,~f.2LOf2fl..l:>.3L~.

Senhora. Procuradora-Geral Adjunta para. Assuntos do Consult1vo',""1\·:.~:.-,,,.__J!iitB2.._~.'..:;-;i:)_:2.L1UV..6..~)(

1. - Tra.tam os a.utos do Programa. de Desligamento Voluntá.r1ojPDV, da.
Companh1a. de Planejamento do Distrito Federa.ljCODEPLAN, inBt1tu1do pela Resolução n 11

147/2016, reed1ta.daem 31.5.2016 (fls. 168/175), que estabelece normas para. talProgra.ma
e âxe, em seu artigo 611:

"Art. 611 Este Programe, oonforme art. lI! deste ReguI&m.ento,

deetína-ee aos empregados ocupante. de •• prego.
Jlermanentea da Companbia, eoe a.posentados ou com tempo

de contr1bu1Qã.o ao INSS, no mínimo 26 (v1nte e cinco) &nOS,
mediante certidão de tempo de serviço fornecido pelo INSS
e/ou s1.mula.QAoefetuada. no Sita ofto1&l.da Previdênoia. Boo1al,

ter no mínimo 80 (cínquenta) anos de idade e, 08 empn&a4Oa

ocupante. de empregos permanentoU das.Áreas de Tecnologla

da. Informação e orance, que poderão aderir desde que tenham
no m1n1mo 20 anos de efetivo exercício na Compa.nh1a. .••

(marquei)

2. - Pelo Oãoío nR 636/2016-PRESI, d1r1g1do A.Chefe da. Pasta. da. Seoretaria. de

Est&do de Planejamento, Orçamento e Gestão do DF (fls. 279/283), é a.presentada. Minuta. de
Termo Aditivo à. Resolução nQ 147/2016, propondo-se a.s seguintes a.ltera.ções:

"a) Item III - Da Clientela Aba».,4&, artiCo 81 • tnolu1 a

poaaibl1t4a4e 4e ••• 1.0 doa empregados oaupantu 4e, ~{Jj

..nnpre108 em çoml •• ao em lI1xiinVIo; ~
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b) Item XV - Da.Vigência., pa.rá.gl>a.foúnico do artigo 19 - altera

a vígêncía do Programa até 30/12/2017, para. os empregados
que registraram adesão no período de 1nsoriQAo,ou seja., de

01/06 a 01/08/2016."

(g.n.)

3. - Na. eequêncía, o SeoretArio-Adjunto da. SEPOG, conforme Despacho nl!

668/2016 - Governança.jDF (fls. 363), determinou o envio do feito 8. esta. Casa.Jurídica. para.
a.náJ1see man1festa.Qã.oacerca da. eãteração sugerida. na. alínea. "a." do retromenoionado Oficio,

tendo em vista. o Parecer ns 240/2013 - PROPEBjPGDF, acostado As fls. 348/360, cuja.
ementa. éíspõe:

"OODULUr. :DIPlll!IIIGOS •• aOMISSÃO :DI[ :ar.a.'lJIÇÃO.

PEDIDO DE DIRErro A ANU1!mos E A PROGRESSAo
P'UNCIONAL. DESCABIMENTQ. r.nru lII'OMWAvJ,O •

BX01l'llBAçl.O. DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO E

lliSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA A
DISPENSA. V1IBBA8 BIISCU6BIA8. mcc ••••ArlVIIu.

I - Os ocupantes de 'Empregos em Oomíssêo em Extinção' não
têm direito a. a.nuên1os ou A progressão func1onal, tendo em

vista a. ausência de prev1são em le1, contrato de trab&lho, ou,
eínde, acordo e convenção ooletivos. .êoresçe-se, ainda, o fato
de ser a progressão ãmcíonal incompativel com a natureza
preoé.r1a.dos empregos em comíseêc.

II· A iteratlvajttrispru4IDOia do TS'I' e 40 'I'JlT ela 10· •• ,u.o

aponta no sentido ele que o. empregado. em comi•• 1o (a)

do d.emUúveis ali .Damm, sendo dispensada a motaveçêo,

inex1Bt1.ndo, destarte, a necessidade de instauração de

processo admínísta-atavo para tanto; e (b) do tIm cUretto a

qualquer tipo ele compen.~1.o d.eoonenI;e ela d.especUd.a (v.

6.,avia0 pr6vio e mala de 40% aobre oa d.p6a:I:to. do rQft).
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m - Oonolualo no •• ntl4o 4e que 011ocmpantee 4e '1Impregos

em Com'·.lo em lIlrtiD.9Io' na Co4ep1aD (a) não têm direito a

enuêníce ou à. progressão runctcnau (b) podem Nr demW40a

-.ti .Da~ semque,para tanto, haJa. neceeeídede de motivação

ou 1nBtaUI'8QAode prooesso edmínístratavc; e (o) .do fazem

jus ao aviso privio e i.malta de ~ .eobre os 4ep6altoa do

PG'.f8 quando da 4igeDsa. "
(desta.que1)

4. - Registro que, às fls. 24 encontra-se a Ata da. 160· Reunião Extra.ord1nár1& do
Conselho de .êdmínístração da. CODEPLAN, rea.I1zada. em 23.11.2016, com proposta. de
consulta informal &O Comitê de Governençe de Pessoal quanto à. poss1b1l1dade de inclusão, no
PDV, dos emprega.dos ocupantes dos Empregos em Comissão em Extinção (ECE), tendo em
viste serem dem1Ssive1s &d nutum, oonrorme o Parecer da. PROPESjPGDF a.c1maindicado.

6, - No pronuno1a.mento de fls. 29/31, a D1retor1a. de Ca.ITe1ra.s e Remuners.qAo da
SEPLOG/DF consígna que as pI.a.n1lhas apresentadas pela CODEPLAN não est&r1a.m
oondizentes com o público alvo da.proposta formulada, mencíonendo o Perecer ng 124/2016
da PROJUB/CODEPLAN (fls. 102/103), que se reporta. A multícítede, orientação desta. Ca.sa.
Jurídica.; conftra.-se:

"4.8.A.rt1go 811 Encontra-se de acordo oom a a.IInea. 'a' do arttgo

32 c/c a.l1nea 'a' do artigo 42 da. Deo1sã.o ns 1 - COP. Ocorre,

OODh.d.O,que a Procuradorta Geral 40 D1sbito :J'ederal, por

meio do Parecer DI! ••••0/8013 - PBOPBS (an.ezo), apontou
que o••• pregados em Comiul.o em JIz\Úl9Io DI.o :lD.wcnm

a '.rabela Perm-nente de .m.pre.o. desta oomp&Dhia,ou

Mda, do 4emt ••• vet. acr Datam. RECOMENDA-SE.

PORTANTO, A EXCLUSÃO DA EXPIIBSÃO 'EMPIlEGADOS EM

COMISSÃO EM EXTINQÃO."
(ma.roações no or1glnaJ.)
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6. - Pelo Despacho de fls. 101 o Prooura.dor Juridioo da. CODEPLAN reiterou o

tolha n". ?,.Mpronun01a.m.ento mencionado linhas a.trás.
p_,"" o< (2t . aJa 031/.Jldi.
Rubnca ~ Mbl,lr"la ,,8.11(6- X

7. - A seguir, o Relatório sobre o PDVjCODEPLAN aponta, dentre vé.r:l.ostópicos,
que do totaJ. de emprega.dos que a.der1ram ao Programe, quatro são ocupantes de Empregos
em Comissão em Ext1nQão, mas que a Resolução ns 147/2015 da Diretoria. Coleg1ad& da
CODEPLAN nAo oontempla essa posS1b1l1dade (fls. 239). Instruem os a.utos estudos dos
impa.otos :f'1n&noe1rose va.l.ores de orçamento de custeio do Programa..

8. - Há concordância. com a. adesão dos quatro empregados ocupantes de ECE.
desde que não haJa. veda.çã.o expressa no PDV ou na Resolução que o instituiu

(Des!>O"bo/UNP/A.JL/SEPLAG N' 236/2016, fls. 263/263v).

9. - O PROJUR/CODEPLAN emitiu então o Parecer nl! 86/2016 (:Os.269/270), do
qual reproduzo os seguintes treohos:

"4. No tocante à. Adesão de Empregados em Comissão em
Extinção, esta. Procuredorte Jurídica. posicionou-se

desfavorA.vel Aaludida Adesão, nos termos do Pa.reoer Jur1dioo
ns 124/2016. Contudo, a ma.n1festação da Sra. Chefe da
Unidade de Pessoal da Assessoria Jur1dico Leg1sla.tiva da
Seoretar1.& de Estado de Pl&nejamento, Orpamento e GestAo

(tls. 263) é supervenlent8 ao aludido parecer e, opína pelo
deferimento tendo em vista. que a fiex1b1l1Z&Qãodas regras
contadee no PDV geraraam uma grande economia nos valores

despendidOS mensalmente pela Codeplan com pagamento de
pessoal. Nesse sentido, assim se ma.n1festou:

'Com base nos dados apresentados, não se v1s1wnbra
óbice à. adesão dos (4) quatro empregados ocupantes de

ECE, desde que não haJa vedação expressa no PDV ou na.
Resolução que o instituiu.'

Procuradoria Especial da AtividlKle Consultiva
SAM Projcçlo I Edifício Sede. 40 IIlIdar. CEP 70.620-000 - Bnuflia-DF

Fones: (61) 3325-3368 e 3025-9676 _ Fax: (61) 3325-8602



PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DA PROCURADORA-GERAL

-""'iil"--- Procuradoria Especial da Atividade Consultiva "o:ac_.o. __
_ •••••••• •• L

6. Nesse sentido, oonsta.ta.-se que ínexíste a.aJuclida vedação no
Pla.no de Desliga.mento Volunté.r1o, tão pouco na Resolução
147/201 Bda D1retor1a.Coleg1a.da.da.Companh1a., enquadrando-
se à. exígêncíe imposte. pela. Assessoria Jur1d1oo·Leg1slat1va.da

SEPLAG."

10. - Voltando, por fim, ao Oficio nY 636/2016·PRESI (fls.279j263), que deu orígem
à. presente consulta, cabe transcrever as seguintes passagens:

"LI A Codepl&n possuiu a.tualmente 10 (dez) empregados
ocupantes de Empregos em Comissão em Extinção - ECB, que
tiveram suas contrateçõee como empregos em comíseêo, no
periodo de 1983 8 1989.

(...)

,<lIna n': JtO
Processo n' 1.21. ct20 .oi/l-àJ fi
q~r~,;::;J:_@l__ r.'~2!'i.:~:I:l:~.J.'4h-X

3. Desta. forma, por não serem tidos como empregados

ocupantes de oergos efetivos da. Ta.bela. de Empregos
Perma.nentes, oon.U4era ••• oportuna a1'14P'910ezp11oita, DO

tez&o40 Termo .AcU.tl.voI. .e.olu9Ao DI! 147/8018 - Diretorla

Colegiada, da a:aepo:lon-Ud.de 4e inolu&l.o 40a lImpregoa

em (Jom1·"O em lIztinv&o DO:PDV•

.•. Iene ouo, cabe avaliar • neo-slcla4e 4e altera9lo da

Decido u' 01, 4e 09/10/&018, emitida pelo Oomid 4e

GovernaD.p de Pueou, que eRabeleoe como um doa

orlt6rlo8 para .4edo ao :PDV, em ••••. ariJCo 7·, .ar ocupante

4. CU1Ioefetivo."
(realcei)

11.- Vale aãnde a.ss1nalar que:

(1) os documentos a.costa.d.os às fls. 318/334 tratam do
Processo TCDF nQ 21161/2014, que resultou nas Deoísõee use ~b

Procuradoria Especial da Ati •••idade Consulti ••••
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1876/2016 e 4760/2016, as qU&1sdeterminam a &dequa.çã.o
das a.tribuições de Emprega.dos em ComissA.o da CODEPLAN
1nd1ca.d.os naqueles a.utos às funções de direção, chefta. e

assessoramento, ora. pendente de a.nál1ee do mérito do pedido
de reconsideração a.presentado (fls. 334);

(11)o apenso PA nV 121.000.383/2016 versa acerca do Estudo
Prellmlna.r do PDV; e

(111)às fls. 276 8.Diretoria. Coleglada. da CODEPLANautorizou
a celebração do Primeiro Termo Aditivo à. Resolução nQ

147/2016 - Diretoria. ColegLa.da.,reeditada. em 31.6.2016 (fls.

276/277), que altera o prazo de vigência do PDV para.
30.12.2017 (a.rtlgo 19), devendo entrar em Vigor na. data de
sua MS'natura. (30.9.2016).

rolha n' 3'/
p,""",o ri' 1.21.GOO o=lll<olfe
Rubnce~M't,icula: i!2.J. 'it6.- X

12. - Vejamos, ínícíeãmente, que o Decreto nQ 36.787/2016 indioou procedimentos
emergencísés para. reesta.belecer o 8quillbr1o orça.mentá.r:l.oe ãnenceírc do Poder Exeoutivo

* o nlat6rlo

do D1str1to Federal ftxa.ndo, em seu a.rt1go primeiro, competir ao Comitê de novemançe de

Pessoas a exped1ção de diretrizes para as empresas públ10as dependentes acerca da.
1mpIantaQã.o de Programas de Desligamento Incentavedc ou Voluntário para seus

empregados.

13.. Nesse sentido, foi emitida. a Decisão ng 01/2016 do Comitê de aovemença de

Pessoas. est&tu1ndo que:

1g As empresas públ10as dependentes ('"empresas") a que se
refere o art. P do Deoreto ne 36.757, de 16 de setembro de
2015. deverão 1nStitu1r progr-amas de desligamento
1noentivado ou volunté.r1o.
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7Q São 0r.1tér10Bpara adesão ao Programa.:

a) ser empreC&4o oClIpaa:te de carp 4e prowimento efetivo

cujo contrate não S8 encontre suspenso ou interrompido;

(",)

9~ Ao empregado que aderir e tiver ra.t1fLo&dasua adesão a.o
Programe, no ato da homologação da reecísão do seu contra.to
de traba.lho receberá:

a) as verbas resc1B6r1a.s referentes aos direitos trab&lh1stas

previstos em Ieí e no acordo coletivo de trabalho, na
mod.&l1da.de de dispensa sem justa. causa, devendo a. empresa

emitir autorização para. saque do valor de. conta. vínculeda no

Fundo de Ga.ra.ntta. do Tempo de Semoa - FGTS e prooeder à
índeníaeçêo da multa. oontratual de 40% calculada sobre o totaJ.

dos depóSitos a.tual1z&dos efetuados na conta. vinculada do
empregado, no FGTS, conforme informado pel& Ca.1xa.
Econômica. Federal.

"c':,J ,,' " .. }(;~ , _
,Y.;'_, ,e !;/LfJ2I?"01I/<.o.!6_
"', - .. ,iJi2----:'.-, ;~:;,;2?:'lJYil-x

(g.n.)

14.. Portanto, oonforme expresso na. aünea "a.", do artigo 72, da. Decíeão ns

01/20 IB/CGP. é requ1s1to expresso para. adesão aos programas de desl1ga.mento íncentavado,
ou voluntAr1o, das empresas públicas dependentes que o empregado seja ocupante de cargo
de prov1mento efetivo. E assim dispôs o art1go 62 da Resolução nl! 147/2016, que agora
pretende-se seja a.l.terado pa.ra.inolUlr os ocupantes de Empregos em Comissão em Extinção.

16. - Dentre os benefioios contemplados pelo PDV/CODEPLAN, o empregado que a
ele aderir tem os seguíntee d1re1tos e vantagens flna.nce1ras: ~g
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"Art. 13. Deeígnam-ee como direitos ünanceíros, o pagamento
das seguintes verbas:

I - pagamento dos dias traba.lhados, se houver, até O efetivo

desligamento;

TI - pagamento das féria.s vencidas, acrescidas de 1/3
Constitucional. a, na hipótese de férias relativas ao exercício em
que ocorrer o afastamento. na. proporção de 1/12 (um doze
avos) por mês de serviço ou fração superior a 14 (quatorze)
dias, ecresotdo do respectivo adicional. de fér.La.s (terço

const1tuo1onal);

m pagamento do décimo terceiro sa.lá.r1o na

proporcionalidade de 1/2 (um doze evoe) por mês traba.lha.do

no exercício, arredondando-se para. um mês a fração igual ou
superior a 15 (quinze) dias de serviço, efetuando-se, em
qualquer hipótese, as deduções dos a.d1a.ntamentos reoebidos,
decorrentes ou não do Acordo Coletivo de Tra.baJhoj

IV - pagamento do saldo dos dias da. Licença Administrativa

Remunerada -LAR, convertido em peoún1a., adquirida até 31 de

outubro de 1999."

rG1l\a li' 163
p- "'L2t@-031/4z~
l1uoriG&_0 M:'i:iOU'''-<.NJllf-'x.

16. - já os 1ncentivos ao desl1ga.mento voluntário, contidos nos íncísos do artigo 14
do PDV, ind1cam opções com peroentua.1B da remuneração mensal bruta., ao:re.oi4oa do valor

equivalente a 4:09rt (quarenta por cento) dos dep6aitos realizados na oonta vlnou1ada do

empregado DOrus, clurante a vtgID.Cia do contrato de trabalho. Dá-se, contudo, que o

ocupante de ECE não tem díreíto a qualquer verba reacísôría relativa. à compensa.ção

decorrente da demissão voluntár1a., sendo de todo oportuna a reprodução de excertos do
Parecer ns 240j2013-PROPEBjPGDF quanto a esse aspecto:
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"08. Como se viu no relatório, postula.m os ocupantes de
'Emprego em Com1ssã.o em Ext1nQA.o'da Codeplan a.1gu&ld&de
de tratamento em rel.a.çã.o aos empregados efetivos (que se
encontram. na Tabela. de Empregos e-ermenentee- ....

09. Dai a neoessidade de se examinar, pr1me1ramente, a.
validade da. figura. do emprego em oomíseêo.

10. Babe-se que a Codepla.n teve 8. sua const1tu1.ÇAo&utor1zada
mediante a.Lei Federa.l4.646, de 10 de dezembro de 1964.

(...)

16. AsB1m sendo, cumpre vertãcar que o Estatuto Soo1a.lda.
Codeplan manda. apl1car aos seus 'cargos' em oomissão o
previste no a.rttgo 499 da.CLT, como se vê no capitulo que trata
da. admíníatração de pessoal:

A.rt. 39. O pessoal da Compa.nh1& será a.dm1t1do medJ&nte

concurse público, sob o regime da leg;tslsçAn trab8JhJste.,

complementado pelas normas internas da Gompa.n.b1&

.Art. 40. Os servidores ou empregados de 6rgB.os ou entidades

da a.dmJ.n1str&çAodireta. e indireta. oedidos à Comp&nh:1s serão

regidos pela legislação própria que lhes foI' aplto&d&, floa.ndo
S4feJtos àJorns.da, de trabs.Ibo da Companlll&.

.Art. 41 o. CJar8O,!Jem comfeeEo cfa:Companhia • ....,.... •••
Mda O .D.fVltl .IJ.le.nizgIúco • ..-lo eJUilf11tfo. ü aGOl'do com O

dI.Qo.Ito.DO art. 499. e _eu ", cfa Oo.D6ol1cfa:'#o da. LeI6 tio

2'nbaUJ:o. \""dha rr" 3{,f
Processo n'. (.2l OOo.oY/Zoa,
Rubri",~M.tricula: 2<~/k6 ,~ou.se

17. E O referido a.rt1go 499 da. CLT reza. que:

'Art. 499 - Não h8V81'á estabilidade no 8XeroIo1o dos oa.rgos ds

diretor1&, gereno1& ou outros de oontl&.npa 1med1&ta. do

Procuradoria Esped.J. da Atividade Consultiva
SAM Projeçlo I Ediflcio Sede, 4~ andar. CEP 10.620-000- Brasflia-DF
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empregador, 1'8ssalvado o oõmputo do tempo de serv190 pa.t'8.

todos os efeitos lBgaJs.

(...)"
(destaques no or1glnaJ.)

17. - Reporto-me, nesse passo, à Jurisprudênc1a. do T8T e do TRTjlO" Reglão
1ndicada. no op1n&t1voora referido, sol101t&ndoseja. cons1derada. como pa.rte íntegrante deste

pronunciamento, à qual aoreeço:

"IIKPBIIGADOPÚBLICO./lAllGO BK COlIDSsAo D. LIVJlII

I!JOIDA9AO • mm ••••• 9AO. AVISO PÚVIO • KULTA

DB ~ DO rOTa. o recorrente foi contrat&do pela auta.rqu1a.

estadual, ora. reclama.da., sob o regime de cargo de oonflança.
com base na. Porta.r1a. IPEM-192, que remete &O parecer
PGEjPA 4/2012. Trata-se de cargo de l1vre nomeação e
exoneração, desv1ncul.e.do de concurso públioo, consoante
díepoeíção contida no 1no1son. art. 37, da Constituição Federal,
sedo paanM a namresa prec6ria da m1r'eÃld.ua. Por

oonseaaJnt:e, o recJamante, aJDda que oont:ra&ado pelo

re&Jm. da CLT, nIo po•• ut dtre1to ao amo pr6v{o e ao

pegamento da mulA 40 rOTS. Apelo do a.utor a. que se nega.

provimento. (TRT-2 RECURSO ORDm.ÁRIo RO

00013369120135020010/SP, publicado em 2.6.2015).'

'AGRAVO DE rn8TRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.

HORAS EXTRAB. ADVOGADO. DECISÃO QUE RECONHEOE A

CONTRATAÇÃO PARA0 EXERCíCIO DE CARGO EM COMISSÃO

COM JORNADA DE 44 HORAS SEMANAIS. EXTRAPOLAÇÃO

DESTA JORNADA NÃO EVIDENOIADA. ALEGAÇAQ DE

CONTRARIEDADE AO ITEM m DA SÚMULA. 338 00 TST.

PRETENSÃO DE APLICAÇAO DA JORNADA ESPECIAL DE 4

HORAS DIÁRIAS JULGADA IMPROCEDENTE (NÃO JJ)~
Procuradoria Eapecial da Atividade Consultiva

SAM Projeçlo I Edif(cio Sede, 4G andar, CEP 70.620-000- Brunia-DF
Fones: (61) 3325-3368 e 30"25-9676 - Fax: (61) 3325-8602



PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DA PROCURADORA-GERAL
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

.QlD
PGDF---00 •••,

CONFIGURADA CONTRARIEDADE A SÚMULA 338, m, 00
TST). CAllGO BM COMIssJ.O DB LlVJUII.OMBAC}Ao B

IIXOBllllAC}Ao, BMPIIBSA PÚJlUIIA. Bnll'mS DA

IIXOBllllAC}Ao,AVISOn:BvIO B M1JL~ADB4O'lI;DOI'G'l'S

DlDIIV1D08 (INEXI8T1!lNClA DE VIOLAÇAQ A DI8POSrrrvO

CONSTITUCIONAL E LEGAL). Não merece ser provido agravo
de instrumento que visa. a liberar recurso de rev1sta. que não

preenche os pressupostos oontidos no art. 896 da CLT.Agravo
de Instrumento não provido .(TST AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA AIR.B
1131320118100018, publloado em 10..8.2013).'

'TERRACAP. CAllGO{BMPIIBGO BM coMIBllAo

DBCLABAOO IDI LlII DB LIVBJI RO-.AÇÃO •

IIXORBBAC}Ao.PAGAMBRro DO AVISO n:BvIO B DA

lIl'UL'.rA DB 4.0IJIí SOB" 08 DJIP6snoS DO

rG'.rS.I1I'OOMPATIBn.tDADB. O ocupante de cargo/emprego

em comissão deolarado em lei de livre nomeeçêc e exoneração,
apesar de ter o oontrato ba.I1zadopelos dita.meB da CLT, não tem

direito ao pagamento de aviso-prévio e multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS. Isso porque essa. modaJidade de
cargo/emprego reveste-se de caráter precâr10 e tra.ns1tório,-
oa.ra.oter1st108Bestas que o empregado tem conneoímentc no
momento de sua. nomeeçêo. (TRT-IO - Recurso Ordinário RO

871201100110006 Dl!' 00871-2011-001-10-00-6 RO (TRT-

10), publicado em 18.6.2012.'

'RECURSO DE REVISTA. MUNICÍPIO. CAllQO:DI: ooM'T88lo
DB LlVJUII.OMBAC}AoB IIXORBBAÇ.i.O.M1JL'fA DB _

SOBllIIO I'G'l'S B AVISO-n:BvIO. DlDIIV1D08. Oocupante

de oargo em oom:1ssã.ode livre nomea.çã.o e exoneração a.que se
refere o íncísc U do a.rt. 37 da. Constltu1r;ã.o Federal não tem

d1re1to A multa. de 40% sobre o FGTS e nem ao a.v1so-prév1o, A.lI
mesmo na. hipótese de dispensa. sem justa. causa, Precedentes. ~

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
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Reaurso de revista conhecido e não provido. (TST. 6' Turma,

&&-65400-83.2009.5.15.0007, Mlnlstro Relator Augusto
César Leite de Carvalho, julgo em 16/11/2011, pub. no D&JT
em 26/11/2011). (TRT-IO Recurso Ord1nár1o RO

2066201100810001 DF 02066-2011-008-10-00-1 RO (TRT-
10), pubücedc em 14.9.2012).'

'EMPREGO EM COMISSÃO VERBAS RE8CI86B!A8. A relação

jurid1c& que existia. entre as partes,legaJmente oonstituída, era
de caráter privado a, portanto, d1so1pl1na.dapela Consol.1d.açã.o

das Leis do Trabalho. Todavia., o emprego oom1SB1ona.dotem
natureza preoária. e trans1t6r1a., demíssfvel sd nutum, sem
necessidade de prévio evteo. Tal condição, ou eeje, a

precariedade 40 em»neo oomt..tona40 • • demt,,1o a

qualquc tempo, implica Da tnnillfbUldade do...uo pdvto,

bem oomo 4a multa com.peuat6rta da 4101J1í40 :rG'I'B, este,

inclusive, por não versar sobre extinção 1mot1v&da de oontra.to

por prazo 1ndeterm1n&do· (proa. 01380-2010-007-1 0-00-000,
publicado em 29.4.2011)."

(negrlte1)

18. - Resulta. claro, portanto, que ao ocupante de Emprego em Comissão em
Extinção não é devida a.compensação da.demissão mediante o recebimento de multa de 40%

(quarenta por oento) do FGTS (e nem eventua.1s va.lores referentes &O aviso prév1o).

19. - Desse modo, para que seja. possivel a adesão de ocupantes de ECE &O

PDV/CODEPLAN. e caso assim julgue oportuno e oonveniente a Governança do D1strtto
Federal, oonsidero neceseãrío seja incluída essa poss1b1l1d&dena Dec1são nll 01/2016, do
Comitê de Governança de PeSS08B - instrumento que servirá de base para a pretendida
a.ltera.çi.o da aesoruçao ng 147/2015, da Diretoria ColegLa.da.da empresa - 00IIl O. d.evictoII

••••• "'ND40 i. eza1ado, • __ oUeDtela upeoItloa, ele qualquer dJnlto .abre ~ ~ ~
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20. - Impende observa.r que a esses empregados, porém, poderá ser deferido,
quando da demissão volunté.r1a - também dentro da díacrícíonaríedade da. Governa.nQ&do
D1str1to Federal - o leva.nt&mento dos depósitos do FGTS, oonforme vem decidindo nOS88B

Cortes Tra.balh1stas, oonãre-ee.

"Ocupante 4. cargo em oom4 •• 1.o de llvre DomeqAo •

exOD.ef'&9lo regido pela aL'l'. bcmeratjlo ••• ,. •• :11.. dai:

verbaa reacIa6rIu. lDuJoaefbbtde"'. Devt40a ••••• a.

4ep6aito! 40 ran. O empregado contratado para ocupar

cargo em comissão de livre nomeaqão e exoneração, sob o
regime da. CLT, não tem dire1to à multa de 40% sobre o lI'GTS.
ao evísc prévio, ao seguro desemprego e A multa do art. 477 da
CLT. No 0880, o reclemente exerceu oa.rgo em oomissAo no
Conselho Regional de Engenharia e Agronom.1a de Santa
Ca.ta.r1na.- CREAjBC, razão pela qual postulou o pagamento de

verbas res01s6r1as. 2'oclavia, o emprep40 ocnapante de CUCO

em com' •• 1.o admitido •• a OOD.OUrllOp6bUoo • AJeito I.

4lapezaaa"" aa&1uDnI.o tem cUnlto ao pe •• meato d.u ver1Nw

reacIa6rIu adviD4u da nla9lD trabaIhIRa com •

~ P6bUca, MD4o-lhe 4ev14.cM ~ oa

depú:ltoa 40 1'G'l'8. Sob esse fundamento, a SBDI-I, por

unan1m1d&de, conheceu do recurso de embargos, por
d1vergênoiajur1sprudeno1aJ.. e, no mér1to, por ma.1or1a,deu-lhe
provimento para. Julgar 1mprooedente a pretensão deduz1d&,

restabelecendo o acórdão do Regtonal, no tópioo. Vencidos os
M1n1stros Augusto César Leite de C&rva.lho e ClAudio

Masoarenhas Brandão. (TST-E- l!lD-RR-300-
42.2013.6.12.0036, SBDI-I,reI. Min. AloyB1oCorrêa da Veiga,
publloado em 12.5.2016.)' ~'-I
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'SBBVIDOB PÚBLICO. ClAIlOO11M collUSsAo. LIVBII

IiPMJlAçAO B m:OJOlBAçAo. COIll'rJlA~AçAO SOB o

•• 91MB OBLIITJlI~A. DBPÓSlTOS DB I'MS B OBIAS

DlIVJDOS. No oaao dos autos, a reclemente foi contrata.da. para.

exercer o cargo em comíssão de ooordenadora de AQã.o8001&1
do Munic1pio de Pere1raB, sob o regime celetista.. A
ca.ra.cterist1ca. dos cargos em comíseão, na forma prev1sta na

ressalva do 1nc1so TI do a.rt1go 37 da Constituição lI'ederaJ • é a.

livre exoneração. Assim, o vínculo que se estabelece entre o

ente público e o servidor nomeado para prov1mento de cargo
em oom1ssã.o tem oa.ré.ter precário e transitório. Contudo. na
hipótese dos a.utos, o ente públioo não pode se a.bster de aplioar
a. leg1SlaQAo traba.lh1sta., uma. vez que se trata de vinculo
celetista. Dessa forma, correta a.deo1são RegLona.l, pela. qual se
deferiu à reclemente o pagamento das férlas e dos dep6s1tos de

FGTS. Preoedentes. Recurso de revista. não conhecido. (TST -

RECURSO DE REVISTA RR 6332120136160111 (T8T),
publ1oa.do em 2.10.2016)"

(g.n.)

21. - Por conseguinte, 8.mj., a. menos que sejam feitas as a.l.tera.çÕ9S ora 1nd1oa.da.s,
mediante interesse e oonoordânoia. da Governa.nça do Distrito Federal, há óbice à adesão dos

ocupantes de Empregos em Comissão em Extinção ao PDV na. forma apresentada. na. Minuta.
do Termo Adit1vo à Resolução ns 147/2018, da Diretoria. Colegladada CODEPLAN.

OOBm.V8ÃO

:raoe ao ezpoato, para. que seja. possivel a adesão de ocupantes de EeE &O

PDV/CODEPLAN, o que se sujeita. 8.0 juizo de d1soric1ons.r1edade da Governa.nQ8. do Distrito

Federal, neoessário Seja. 1nolu1da essa. possib1l1d&de na. Decisão ns 01/2018, do Comitê de
õovemença de peescee . instrumento que se:rv1rá de base para. a. pretendida. alteração da.
2Iiesolução n'" 147/2016 da D1retoria. Coleg1&da.da. CODEPLAN - oom IM 4evi4cM ••••••••• .JJ!?
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"riundo i. a::c1ua1.o, a •••••. oUentela upeolfloa, 4. qualquer dJreiw .obre verba

r •• ota6riu OOJILpeDAt6rIu (taDto na DecIdo nl 01/8018 qa.anw Da Buo11lf1o nl

1<&7/80111e AWI .»DOa).

*' o parecer, Alvo melhor jubo.

Brasill&, 14 de novembro de 2016

ClJ.-t '1:>0- ~ ~~
ALJIIIISSARDBA rdS:' BILVA,
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PROCUR,lOORI,l·OERAI,
DO DISTRITO HO~R,lL

PROCESSO N°:
INTERESSADA:
ASSUNTO:

MAT~RIA:

121.000.03112016
Codeplan
Programa de Desligamento Voluntário

Pessoal
, .Ót- -?1)

/t,jiJ 000 0311 W/,{;.,.O. . .. - .-_. -- ...~

APROVO O PARECER N° 1094/2016 - PRCON/PGDF, exarado

pela ilustre Subprocuradora-Geral do Distrito Federal Alessandra Três e Silva, com
as seguintes considerações adicionais.

A par da restrição suscitada pela ilustre parecerista, recomenda-se
à CODEPLAN aguardar o desfecho do Processo 2115112014-TCDF para, só
então, proceder à eventual inclusão dos ocupantes de empregos em comissão em
extinção - ECE em seu PDV.

A Corte de Contas, por meio das Decisões nO 3.910/2015, nO
187512016 e 4760/2016, todas proferidas no Processo nO21151/2014-TCDF, vem

questionando a legitimidade da ocupação desses empregos ao argumento
principal de que os respectivos comissionados não exercem funções de direção,
chefia ou assessoramento, indicando, por conseguinte, medidas tendentes à
regularização dessa situação.

Em sua última manifestação naqueles autos (Decisão 476012016),

proferida em 15 de setembro próximo passado, o Tribunal conheceu, como pedido

de reexame com efeito suspensivo, recurso interposto pelos atuais ocupantes dos

empregos em comissão ainda existentes na CODEPLAN. Pleiteiam, em última
análise, a sua efetivação em tais empregos, os quais deixariam de ter a natureza

comissionada, e permanência até o advento individual da inatividade, após o que
seriam extintos.

Observa-se, portanto, que a situação desses empregados, cuja

possibilidade de adesão ao PDV constitui objeto da presente consulta, en entra-

"Brasllia Patrimônio Cultural da Humanidade"



se indefinida, não se podendo olvidar a possibilidade de a Corte de Contas decidir

sobre o o destino de tais situações de modo incompatível com tal proposta.

Por fim, diante da incongruência sistemática entre a atual disciplina

do FGTS e a estabilidade que o art. 499, § 2° da CLT procurava proteger antes de

sua instituição, recomenda-se seja alterado o art. 41 do Estatuto da CODEPLAN,

no sentido de ser retirada a menção aos parágrafos desse dispositivo celetista.

Em ~ / I I /2016.

MARIA JÚU,;;:' ~~~
procur:d~~ C

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo. Restituam-se os autos à Secretaria de Estado de

Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal, para conhecimento e
adoção das providências pertinentes.

Em 2.4/, ( /2016.

SOUZA MOTTA
Assuntos do Consultivo

KARLAAPAR A
Procuradora-Geral Adjunta pa

2
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